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a título de remuneração do capital, independentemente da 
variação anual dos resultados.

Artigo 17.º
Afetação de resultados

1 — Depois de realizadas as amortizações e de cons-
tituídas as devidas provisões, a direção deve propor à as-
sembleia geral, com as contas anuais, o destino a dar ao 
saldo que se apurar, em cada exercício, na respetiva conta 
de resultados.

2 — É feita a atribuição mínima de 20 % e 5 % do saldo 
a que se refere no número anterior, respetivamente para a 
reserva geral, enquanto não atingir o limite fixado no n.º 2 
do artigo 19.º, e para a reserva especial.

3 — Não podem ser distribuídos resultados se as caixas 
económicas anexas se encontrarem em situação de in-
cumprimento de rácios e limites prudenciais obrigatórios.

CAPÍTULO III

Caixas económicas bancárias

Artigo 18.º
Princípio geral de equiparação

Salvo se o contrário resultar do presente regime jurídico, 
as caixas económicas bancárias são equiparadas a bancos e 
estão sujeitas, enquanto tal, ao Regime Geral das Institui-
ções de Crédito e Sociedades Financeiras, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 298/92, de 31 de dezembro, e respetiva 
legislação conexa.

Artigo 19.º
Constituição

1 — As caixas económicas bancárias são constituídas 
sob forma de sociedade anónima.

2 — As caixas económicas bancárias não podem ter 
um capital social inferior ao mínimo legal, previsto para 
os bancos, representado obrigatoriamente por ações no-
minativas.

3 — As caixas económicas bancárias devem incluir 
na sua firma a expressão «caixa económica bancária», 
ficando a inclusão da expressão reservada exclusivamente 
às firmas dessas entidades

Artigo 20.º
Órgãos sociais

1 — Sem prejuízo do disposto nos números seguin-
tes, aos órgãos sociais das caixas económicas bancárias, 
aplica -se o disposto no Código das Sociedades Comerciais 
quanto às sociedades anónimas e no Regime Geral das 
Instituições de Crédito e Sociedades Financeiras, apro-
vado pelo Decreto -Lei n.º 298/92, de 31 de dezembro, e 
respetiva legislação conexa.

2 — Os órgãos de administração e fiscalização das cai-
xas económicas bancárias, bem como os seus membros, são 
distintos e independentes dos órgãos e respetivos membros 
da instituição titular, não sendo permitida a ocupação de 
cargos em caixas económicas bancárias designadamente 
por inerência.

3 — Aos órgãos de administração e fiscalização das 
caixas económicas bancárias, bem como os seus membros, 
é aplicável o disposto no n.º 3 do artigo 11.º 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS, DO AMBIENTE, 
ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO 

E ENERGIA E DA AGRICULTURA E DO MAR

Portaria n.º 276/2015
de 10 de setembro

A Portaria n.º 353/2012, de 31 de outubro, aprovou, no 
seu anexo, os estatutos do Instituto da Conservação da Na-
tureza e das Florestas, I. P. (ICNF, I. P.), criado em resultado 
da fusão da Autoridade Florestal Nacional com o Instituto 
da Conservação da Natureza e da Biodiversidade, I. P..

De acordo com os seus estatutos, o ICNF, I. P. estrutura-
-se em serviços centrais e serviços territorialmente descon-
centrados, compostos por unidades orgânicas de 1.º nível, 
designadas departamentos, e por unidades orgânicas de 
2.º nível. Estas, designadas por unidades, integrando ou 
não os Departamentos, são criadas, modificadas ou extintas 
por deliberação do Conselho Diretivo.

A experiência adquirida neste período, a orientação 
estratégica de constituir as áreas classificadas como um 
pilar fundamental do desenvolvimento sustentável destes 
territórios, tendo por base o envolvimento das comunidades 
locais, bem como o desenvolvimento da marca Natural.PT, 
iniciativa de promoção integrada dos produtos e dos servi-
ços existentes nestas áreas, implica que se reforce e con-
centre a componente de valorização das áreas classificadas 
numa unidade orgânica de 2.º nível, na dependência direta 
do Conselho Diretivo, alterando -se a estrutura dos servi-
ços do ICNF, I. P., no sentido de esta componente deixar 
de estar integrada no Departamento de Gestão de Áreas 
Classificadas, Públicas e de Proteção Florestal.

Assim:
Ao abrigo do artigo 12.º da Lei n.º 3/2004, de 15 de 

janeiro, na sua atual redação, e do artigo 9.º do Decreto -Lei 
n.º 135/2012, de 29 de junho:

Manda o Governo, pela Ministra de Estado e das Fi-
nanças, pelo Ministro do Ambiente, Ordenamento do Ter-
ritório e Energia e pela Ministra da Agricultura e do Mar, 
o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria procede à primeira alteração dos 
estatutos do Instituto da Conservação da Natureza e das 
Florestas, I. P., aprovados pela Portaria n.º 353/2012 de 
31 de outubro.

Artigo 2.º
Alteração ao Anexo da Portaria n.º 353/2012 de 31 de outubro

Os artigos 1.º e 6.º dos Estatutos do Instituto da Con-
servação da Natureza e das Florestas, I. P. aprovados em 
anexo à Portaria n.º 353/2012, de 31 de outubro, passam 
a ter a seguinte redação:

«Artigo 1.º
Estrutura dos serviços

1 — [...]
2 —  [...]:
a) [...];
b) [...];
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c) […];
d) Departamento de Gestão de Áreas Públicas e de 

Proteção Florestal;
e) [...];
f) [...];

3 — [...]
4 — [...]

Artigo 6.º
Departamento de Gestão de Áreas

 Públicas e de Proteção Florestal

Compete ao Departamento de Gestão de Áreas Públi-
cas e de Proteção Florestal, abreviadamente designado 
por DGAPPF:

a) [eliminada];
b) [eliminada];
c) [eliminada];
d) [eliminada];
e) [...];
f) [...];
g) [...];
h) [...];
i) [...];
j) [...];
k) [...];
l) [...];
m) [...];
n) [...];»

Artigo 3.º
Norma revogatória

São revogadas as alíneas a) a d) do artigo 6.º dos Es-
tatutos do Instituto da Conservação da Natureza e das 
Florestas, I. P. aprovados em anexo à Portaria n.º 353/2012, 
de 31 de outubro.

A Ministra de Estado e das Finanças, Maria Luís Ca-
sanova Morgado Dias de Albuquerque, em 17 de agosto 
de 2015. — O Ministro do Ambiente, Ordenamento do 
Território e Energia, Jorge Manuel Lopes Moreira da Silva, 
em 30 de julho de 2015. — A Ministra da Agricultura e 
do Mar, Maria de Assunção Oliveira Cristas Machado da 
Graça, em 30 de julho de 2015. 

 MINISTÉRIO DO AMBIENTE, ORDENAMENTO 
DO TERRITÓRIO E ENERGIA

Portaria n.º 277/2015
de 10 de setembro

O Decreto -Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, que aprova 
a revisão do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão 
Territorial, veio introduzir algumas alterações ao modelo 
de acompanhamento dos planos municipais.

Desde logo, como forma de criar sinergias entre muni-
cípios, foi estabelecida a possibilidade de serem aprovados 
planos diretores intermunicipais, para que as associações 
de municípios possam, de modo coordenado, definir a 
estratégia de desenvolvimento e o modelo territorial sub-
-regional, bem como as opções de localização e gestão de 
equipamentos públicos e infraestruturas.

A elaboração de planos intermunicipais é uma possibili-
dade concedida aos municípios que pretendam associar -se 
para este efeito, sendo, desta forma, imperativa a regu-
lamentação do acompanhamento da elaboração destes 
planos.

Por outro lado, o novo regime jurídico dos instrumentos 
de gestão territorial veio, também, prever a obrigatorie-
dade de a elaboração dos programas e planos territoriais 
ser desenvolvida a partir de uma plataforma eletrónica, 
sedeada na Direção -Geral do Território. Esta medida pre-
tende garantir uma maior eficiência dos serviços da Ad-
ministração, impondo procedimentos desmaterializados e 
de conhecimento automático por todos os intervenientes. 
Nesta sede, será importante regulamentar o acompanha-
mento dos planos diretores intermunicipais e municipais no 
âmbito desta plataforma, designadamente sobre o acesso 
e o tipo de informação a partilhar.

Ao nível do acompanhamento da elaboração e revisão 
destes planos, com o novo regime jurídico dos instru-
mentos de gestão territorial, o parecer final da comissão 
consultiva concentra -se na verificação da conformidade 
com os planos e programas territoriais preexistentes e com 
as normas legais e regulamentares em vigor, deixando a 
administração central de se pronunciar sobre a estratégia 
municipal, em estrito respeito pelo princípio da autonomia 
local. Este parecer é proferido pela comissão de coordena-
ção e de desenvolvimento regional, acompanhado da ata 
da deliberação final da comissão de acompanhamento, e 
traduz uma decisão global definitiva e vinculativa para 
toda a Administração Pública.

A agilização procedimental só é, contudo, exequível 
se tiver igualmente expressão a nível regulamentar, 
pelo que se impõe a revisão da Portaria n.º 1474/2007, 
de 16 de novembro, que regula a constituição, a com-
posição e o funcionamento da comissão de acompa-
nhamento da elaboração e da revisão do plano diretor 
municipal.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 7 do artigo 83.º do Decreto-

-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, manda o Governo, pelo 
Ministro do Ambiente, Ordenamento do Território e Ener-
gia, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria regula a constituição, a composição e 
o funcionamento das comissões consultivas da elaboração 
e da revisão do Plano Diretor Intermunicipal (PDIM) e do 
Plano Diretor Municipal (PDM), doravante designadas 
comissões consultivas, nos termos do regime jurídico dos 
instrumentos de gestão territorial aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio (RJIGT).

Artigo 2.º
Plataforma colaborativa de gestão territorial

1 — O funcionamento das comissões consultivas é 
apoiado na plataforma colaborativa de gestão territorial, 
doravante designada por plataforma, prevista no RJIGT.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, é 
criada, na plataforma, pela Direção -Geral do Território, 
no prazo de 10 dias após a reunião preparatória referida 
no artigo 4.º, uma área específica para o acompanhamento 
de cada plano, cuja gestão é assegurada pela comissão de 


